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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei Complementar nº 601, de 23 de outubro de 2008, dispõe sobre o Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município. Ocorre que a referida legislação encontra-se desatualizada, gerando grande prejuízo aos munícipes e confusão aos seus operadores.
Nesse sentido, desburocratizar torna-se preciso. Não se pode continuar com uma legislação que não encontra guarida na sociedade, nem com uma legislação que não mais retrata os anseios sociais.
A referida Lei Complementar talvez tivesse, na época de sua aprovação, algum sentido, mas, atualmente, serve apenas para confundir os cidadãos e até advogados, juízes e outros profissionais da área jurídica, por ser dúbia e de difícil entendimento e aplicação, causando uma verdadeira erupção de sentimento de litigiosidade entre o público e o privado.
A sociedade clama por agilidade e eficiência do Poder Público, visto a sua não interferência em direito como o da moradia, garantido constitucionalmente.
Cumpre referir que a Lei Complementar que se busca revogar é inconstitucional, haja vista o disposto no acordo nº 70061936605, que declarou a inconstitucionalidade de Lei por vício de iniciativa em matéria idêntica a entabulada no presente caso, a saber:

Ação direta de inconstitucionalidade Lei Complementar Muncipal nº 743, de 02 de setembro de 2014. Organização e procedimento do inventário do patrimônio cultural de bens imóveis do município de porto alegre.

É inconstitucional a lei de iniciativa legislativa que altera as normas de organização e procedimento dos serviços da Administração do Executivo, que realizam o Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município de Porto Alegre.

Ofensa aos artigos 60, II, d e 82, VII, ambos da CERGS.

Ação julgada procedente. unânime.
Assim, para evitar tautologia, repisamos parte do julgado e transcrevemos trechos do julgamento, a saber:

Dessa forma, sendo o inventário do patrimônio cultural um procedimento que é realizado no âmbito da Administração Pública do Executivo, no caso do Município de Porto Alegre, a iniciativa de lei para a organização destes serviços e de seu procedimento deve ser do Chefe do Executivo, não havendo espaço para iniciativa legislativa, nos termos do que dispõe o artigo 60, II, d e 82, VII, ambos da CERGS [...].
Necessária, assim, é a conclusão de que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual, pois estabelece critérios para a prática de ato tipicamente administrativo, condicionando-o à prévia aprovação pelo Poder Legislativo, intervindo, demasiada e indevidamente, na esfera de deliberação do Poder Executivo.

Mutatis mutandis, outro entendimento não se pode ter da Lei Complementar nº 601, de 2008, que teve origem no Poder Legislativo, padecendo dos mesmos vícios apontados no acordão em questão.

Desse modo, seja pela inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 601, de 2008, seja pela sua ineficácia prática, propõe-se a sua revogação.
Sala das Sessões, 5 de setembro de 2017.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Revoga a Lei Complementar nº 601, de 23 de outubro de 2008 – que dispõe sobre o Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município.
Art. 1º  Fica revogada a Lei Complementar nº 601, de 23 de outubro de 2008.

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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